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NOTA DA EDIÇÃO


  A intenção da editora Perspectiva ao publicar a obra completa de Barukh (ou Bento de) Spinoza fundamenta-se em duas razões de maior valor e interesse: de um lado, a importância do pensador como um dos construtores da filosofia moderna e, de outro, a ausência de traduções em língua portuguesa de certos textos como o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade, os Princípios da Filosofia Cartesiana, a Correspondência Completa, a biografia do filósofo (de Johannes Colerus) e o Compêndio de Gramática da Língua Hebraica, que permite compreender a análise bíblica de caráter histórico-cultural que Spinoza inaugurou no Tratado Teológico-Político.


  Dois outros textos, o assim chamado Tratado do Arco-Íris (Iridis computatio algebraica ou Stelkonstige Reeckening van den Reegenboog) e um sobre o cálculo das probabilidades, embora figurassem em muitas edições da obra spinoziana, particularmente no século XIX, vêm sendo considerados pelos estudiosos, já a partir dos anos de 1980, obras de outro autor. Dado o problema que criam e a polêmica suscitada, optamos por não inseri-los aqui, opção já adotada por edições mais recentes da obra completa do filósofo holandês.


  As obras completas foram divididas em quatro volumes, o que permite ao leitor maior flexibilidade de escolha, na dependência de um interesse mais amplo ou mais restrito.


  O primeiro volume inclui aqueles textos que, na verdade, permaneceram inacabados, mas que serviram a Spinoza para desenvolver suas concepções e realizá-las em seus escritos mais conhecidos e realmente finalizados. Assim sendo, nele se encontram reunidos: (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de Sua Felicidade, Princípios da Filosofia Cartesiana, Pensamentos Metafísicos, Tratado da Correção do Intelecto e o Tratado Político. Já o segundo volume nos traz a sua Correspondência Completa e a primeira grande biografia de Spinoza, escrita logo após a sua morte, além de comentários de outros pensadores a seu respeito. O terceiro volume é dedicado ao Tratado Teológico-Político, e o quarto, à Ética e ao Compêndio de Gramática da Língua Hebraica.


  Várias fontes foram utilizadas para as traduções e colações aqui efetuadas. A primeira delas foi a edição latina de Heidelberg, agora digitalizada, Baruch de Spinoza opera, datada de 1925, levada a efeito por Carl Gebhardt. A segunda, as traduções francesas completas de Charles Appuhn, de 1929, Œuvres de Spinoza (disponíveis em hyperspinoza.caute.lautre.net), acompanhadas dos respectivos originais latinos. Outras traduções em separado, igualmente utilizadas, foram a versão inglesa de R.H.M. Elwes, publicada em 1901, e a espanhola de Oscar Cohan, realizada em 1950, ambas para a correspondência, a edição da Pléiade das Œuvres complètes, de 1955, a Complete Works da Hackett, de 2002, assim como a versão brasileira de quatro livros, inserida na coleção Os Pensadores, de 1973, editada pela Abril Cultural.


  Que se registrem aqui também os nossos mais sinceros agradecimentos à professora Amelia Valcárcel, renomada filósofa espanhola, por ter aceitado escrever o prefácio do terceiro volume, e ao professor Roberto Romano que, além de nos oferecer a sua contribuição analítica, também muito nos auxiliou com suas orientações e propostas, assim como o havia feito nas publicações das obras de Descartes e Diderot.


  J. Guinsburg e Newton Cunha


  
CRONOLOGIA POLÍTICA
E PRINCIPAIS FATOS BIOGRÂFICOS


  1391 Os judeus espanhóis, que desde o século x tinham sido protegidos pelos monarcas católicos (eram seus súditos diretos, ou servi regis), são forçados à conversão “para o bem da uniformidade social e religiosa”.


  1478 Estabelecimento da Inquisição Espanhola, encarregada, entre outras coisas, de deter e julgar os judaizantes.


  1492 Os judeus não convertidos são expulsos da Espanha. Cerca da metade deles se dirige a Portugal, incluindo a família Spinoza, nome que revela a origem da cidade onde vivia: Spinoza de Monteros, na região cantábrica da Espanha.


  1497 Comunidades judaicas portuguesas, sobretudo cristãos-novos (entre os quais muitos praticavam o judaísmo privadamente, em família), dão início a uma leva progressiva de refugiados, entre eles os ancestrais de Spinoza. Os destinos mais comuns foram o Brasil, o norte da África, as Províncias Unidas (Holanda) e a Alemanha. A família Spinoza permaneceu em Portugal, adotando o cristianismo, até o final do século xvi, sabendo-se que o pai do filósofo, Miguel (ou Michael), nasceu na cidade de Vidigueira, próxima a Beja.


  1609 Início de uma década de paz entre as Províncias Unidas e a Espanha, com a qual se reconhece a independência das sete províncias protestantes do norte.


  1615 Chega à Holanda, vindo do Porto, Uriel da Costa, importante pensador judeu que nega a imortalidade da alma e diz ser a lei de Moisés uma criação puramente humana.


  1618 Começo da Guerra dos Trinta Anos.


  1620 Os cristãos-novos que viviam em Nantes, na França, durante o reinado de Henrique iv, são expulsos, entre eles a família Spinoza, que houvera saído de Portugal em fins do século anterior. O avô de Spinoza, Isaac, decide então transferir-se para Roterdã, na Holanda.


  1621 Retomam-se as hostilidades entre a Espanha e as Províncias Unidas.


  1622 Ano em que, provavelmente, a família Spinoza chega a Amsterdã.


  1625 Morte de Maurício de Nassau, sucedido por seu irmão Frederick, que consolida a autoridade da Casa de Orange na Holanda.


  1626 Fundação de Nova Amsterdã na América do Norte, na ilha de Manhattan, futura Nova York, cujo terreno foi comprado pelos holandeses dos índios algonquinos.


  1628 Miguel de Spinoza se casa, em segundas núpcias, com Ana Débora, futura mãe de Barukh e de seus irmãos Miriam, Isaac e Gabriel.


  1629 Descartes se transfere para a Holanda.


  1632 Nascimento de Barukh Spinoza em 24 de novembro, em Amsterdã, já sendo seu pai um próspero comerciante. Nascem no mesmo ano: Antonie van Leeuwenhoeck, em Delft, mais tarde considerado o “pai da microbiologia”, Jan Vermeer e John Locke. Galileu é denunciado pela Inquisição.


  1634 Aliança entre as Províncias Unidas e a França, contra a Espanha.


  1638 Manasseh ben Israel, sefaradita nascido em Lisboa, é indicado para a ieschivá de Amsterdã, denominada “Árvore da Vida” (Etz ha-Haim). Ele e o asquenazita proveniente de Veneza, Saul Levi Morteira, serão professores de Spinoza em assuntos bíblicos e teológicos.


  1639 Derrota da marinha espanhola para a armada holandesa, comandada pelo almirante Tromp.


  1640 Morte de Rubens, em Antuérpia.


  1642 Morte de Galileu e nascimento de Isaac Newton.


  1643 É criada uma segunda escola na comunidade judaica de Amsterdã, a “Coroa da Torá” (Keter Torá), ou Coroa da Lei, na qual Spinoza fez estudos sob a orientação de Morteira.


  1646 Nascimento de Gottfried Wilhelm von Leibniz, em Leipzig.


  1648 O Tratado de Westfália termina com a Guerra dos Trinta Anos. A Holanda obtém a completa independência da Espanha, assim como a Confederação Suíça passa a ser oficialmente reconhecida.


  1650 Sob a proteção de Franciscus (Franz) van den Enden, adepto da teosofia, segundo a qual nada existe fora de Deus, Spinoza passa a estudar latim, ciências naturais (física, mecânica, química, astronomia) e filosofia. Provavelmente tem contatos com a filha de Enden, Clara Maria, também ela professora de latim, por quem se apaixona. Morte de Descartes. Morte de Henrique ii, conde de Nassau, príncipe de Orange.


  1651 A Holanda coloniza o Cabo da Boa Esperança. O governo de Cromwell decreta a Lei da Navegação, proibindo que navios estrangeiros conduzam cargas em direção à Comunidade da Inglaterra (Commonwealth of England).


  1652/1654 Primeira das quatro guerras marítimas anglo-holandesas pelo controle de novos territórios e de rotas comerciais.


  1652 Mesmo com a oposição de seu pai, Spinoza passa a se dedicar à fabricação de lentes (corte, raspagem e polimento).


  1653 Nomeação de Jan de Witt como conselheiro pensionário das Províncias Unidas por seu tio materno e regente de Amsterdã, Cornelis de Graeff, ambos politicamente estimados por Spinoza.


  1654 Morre o pai de Spinoza. O filho assume a direção dos negócios familiares.


  1655 Spinoza é acusado de heresia (materialismo e desprezo pela Torá) pelo Tribunal da Congregação Judaica.


  1656 Excomunhão (Herem) de Spinoza da comunidade judaica. Após o banimento, Spinoza mudou seu primeiro nome, Baruch, na grafia da época, para Bento (Benedictus). No mesmo ano, um édito do governo proíbe o ensino da filosofia de Descartes na Holanda.


  1660 A Sinagoga de Amsterdã envia petição às autoridades laicas municipais denunciando Spinoza como “ameaça à piedade e à moral”. Escreve o (Breve) Tratado.


  1661 Spinoza deixa Amsterdã e se transfere para Rijnsburg; começa a escrever a Ética e tem seu primeiro encontro com Henry (Heinrich) Oldenburg. Convive com os Colegiantes, uma irmandade religiosa bastante livre e eclética, na qual se discutem os Testamentos. Tornam-se seus amigos e discípulos Simon de Vries, que lhe deixou, ao morrer, uma pensão, Conrad van Beuningen, prefeito de Amsterdã e também embaixador da Holanda, assim como Jan Hudde e seu editor Jan Rieuwertsz.


  1662 Provável ano em que escreve o inacabado Tratado da Correção do Intelecto. Morte de Pascal.


  1663 Spinoza se muda para Voorburg, nos arredores de Haia (Den Haag), e ali divide uma residência com o pintor Daniel Tydemann. Nova Amsterdã é capturada pelos ingleses e recebe o nome de Nova York.


  1664 Publicação dos Princípios da Filosofia Cartesiana, trazendo como anexos os Pensamentos Metafísicos.


  1665 Começo da Segunda Guerra Anglo-Holandesa.


  1666 Newton divulga sua teoria da gravitação universal e o cálculo diferencial. Luís xiv invade a Holanda hispânica. Morte de Franz Hals.


  1667 O almirante Michiel de Ryuyter penetra no Tâmisa e destrói a frota inglesa ali ancorada. O Tratado de Breda põe fim à segunda Guerra Anglo-Holandesa.


  1668 Leeuwenhoeck consegue realizar a primeira descrição dos glóbulos vermelhos do sangue. A Tríplice Aliança (Províncias Unidas, Suécia e Inglaterra) impede a conquista da Holanda Hispânica pelos franceses.


  1669 Morte de Rembrandt em Amsterdã. Spinoza muda-se mais uma vez, então para Haia.


  1670 É publicado o Tratado Teológico-Político em Hamburgo, sem indicação de autor.


  1671 Leibniz e Spinoza trocam publicações e correspondência. Clara Maria, filha de Van den Enden, casa-se com o renomado médico Kerckrinck, discípulo de Spinoza. O Tratado Teológico-Político é denunciado pelo Conselho da Igreja de Amsterdã (calvinista) como “obra forjada pelo renegado judeu e o Diabo”.


  1672 Sabotando o pacto com a Tríplice Aliança, a França invade novamente as Províncias Unidas. Os holandeses abrem os diques para conseguir deter os franceses. Os irmãos De Witt são responsabilizados pelos calvinistas pela invasão e assassinados em 20 de agosto por uma multidão, episódio que Spinoza definiu com a expressão Ultimi barbarorum. Willem van Oranje (Guilherme I, o Taciturno, príncipe de Orange) é feito Capitão Geral das Províncias Unidas.


  1673 Spinoza é convidado pelo eleitor palatino para ser professor de filosofia na Universidade de Heidelberg e declina a oferta, alegando lhe ser indispensáveis as liberdades de pensamento e de conduta. Os franceses são expulsos do território holandês.


  1674 Willem van Oranje assina um édito banindo o Tratado Teológico-Político do território holandês.


  1675 Spinoza completa a Ética. Recebe a visita de Leibniz em Haia. Morte de Vermeer.


  1677 Morte de Spinoza em 21 de fevereiro, de tuberculose. Em dezembro, seus amigos publicam sua Opera posthuma em Amsterdã: Ethica, Tractatus politicus, Tractatus de intellectus emendatione, Epistolae, Compendium grammatices linguae hebreae. No mesmo ano, as obras são traduzidas para o holandês.


  
ACERCA DESTA TRADUÇÃO


  Tivemos a preocupação, neste trabalho, de não apenas cotejar traduções em línguas diferentes (francês, inglês e espanhol), mas também de nos mantermos o mais próximo possível dos originais latinos de Spinoza. Essa preocupação pareceu-nos importante não pela tentativa de recriar uma atmosfera literária de época (o que também seria justificável), mas tendo-se em vista não modificar em demasia os conceitos ou os entendimentos dados pelo pensador a determinadas palavras, ou seja, conservar a terminologia utilizada em sua filosofia.


  Para que o leitor possa perceber mais claramente esse objetivo, Spinoza sempre deu nítida preferência, em duas de suas obras principais, a Ética e o Tratado Político, ao termo potência (potentia), mesmo quando, eventualmente, pudesse ter utilizado a palavra poder (potestas ou, ainda, imperium). Ocorre que o vocábulo potência tem um significado particular para o filósofo, o que nos parece dever ser mantido nas traduções.


  A potência é aquilo que define e manifesta o fato ontológico de algo existir, de perseverar em seu ser e agir. Considerando inicialmente que “a potência de Deus é sua própria essência” (Dei potentia est ipsa ipsius essentia, Ética I, XXXIV) e que pela potência de Deus “todas as coisas são e agem”, todos os modos de existência, isto é, os entes singulares, só podem manifestar-se por essa força constituinte e natural. Assim, “poder não existir é impotência e, ao contrário, poder existir é potência” (Ética i, outra Demonstração). Ainda que diferentes em extensão ou abrangência, a potência infinita de Deus, ou da Natureza (substância), e a potência finita das coisas singulares (modos) jamais se separam.


  Por conseguinte, tudo o que está relacionado à existência, ao esforço contínuo de preservação de si (conatus), às afecções sofridas e ao agir se congrega no conceito de potência. Por exemplo: “Entendo por afecções aquelas do corpo pelas quais a potência de agir desse corpo aumenta ou diminui, é favorecida ou coagida, e, ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções” (Ética III, III). Daí também ser a razão considerada “a potência da mente”, ou “a verdadeira potência de agir do homem, quer dizer, sua virtude” (Ética IV, LII). Por isso mesmo é que só agindo virtuosamente pode o homem expressar o livre-arbítrio ou a liberdade pessoal, ou, em outras palavras, “num homem que vive sob o ditame da razão, [o apetite] é uma ação, quer dizer, uma virtude chamada moralidade” (Ética, V, IV).


  O mesmo entendimento de potência pode ser observado no Tratado Político, pois todo ser da natureza tem o mesmo direito que sua potência de existir e agir, o que para Spinoza não é outra coisa senão a potência de Deus na sua liberdade absoluta, daí que


  o direito natural da natureza inteira e, consequentemente, de cada indivíduo, se estende até onde vai sua potência e, portanto, tudo o que um homem faz segundo as leis de sua própria natureza, ele o faz em virtude de um direito soberano de natureza, e ele tem tanto direito sobre a natureza quanto tem de potência (Capítulo II, parágrafos 3 e 4).


  Optamos ainda por utilizar o termo mente, quando encontrado no original (mens, mentis), em primeiro lugar como tradução direta, tal como o próprio filósofo o utiliza e entende, ou seja, como coisa pensante: “Entendo por ideia um conceito da mente que a mente forma porque é uma coisa pensante” (Per ideam intelligo mentis conceptum quem mens format propterea quod res est cogitans, Ética, II, Definição III). Com isso lembramos que, por influência das traduções francesas ou alemãs, já foi ele vertido entre nós como alma (âme, Seele), o que lhe dá uma conotação fortemente teológica. Em algumas obras iniciais isso realmente ocorre, como no Tratado de Deus, do Homem e de sua Felicidade, ou ainda nos Princípios da Filosofia Cartesiana. Quando não, devemos nos lembrar que, por motivos históricos, as línguas francesa e alemã não preservaram o vocábulo, mas apenas o adjetivo mental (no caso francês) e o substantivo mentalité, Mentalität (em ambas as línguas). Ora, encontrava-se nas intenções de Spinoza examinar a natureza da mente em suas múltiplas e complexas relações com o corpo, o que se depreende de uma proposição como a seguinte (Ética II, XIII): “O objeto da ideia constituinte da mente humana é o corpo, isto é, certo modo da extensão existente em ato e nenhum outro” (Objectum ideæ humanam mentem constituentis est corpus sive certus extensionis modus actu existens et nihil aliud). Essa intenção insinua-se já no primeiro de seus escritos, o (Breve) Tratado de Deus, do Homem e de sua Felicidade, em que se pode ler ainda sob o nome de alma (Capítulo XXIII):


  Por já termos dito que a mente é uma ideia que está na coisa pensante e que nasce da existência de uma coisa que está na Natureza, resulta daí que, igualmente da mudança e da duração da coisa, devem ser a mudança e a duração da mente. Observamos, além do mais, que a mente pode estar unida ou ao corpo, da qual é uma ideia, ou a Deus, sem o qual ela não pode existir nem ser concebida.


  Disso se pode ver facilmente: 1. que se a mente estiver unida só ao corpo e esse corpo perecer, ela também deve perecer, pois se estiver privada do corpo que é o fundamento de seu amor, ela deve também morrer com ele; 2. mas se a alma estiver unida a outra coisa que permanece inalterada, ela deve também permanecer inalterada.


  Ou ainda, no mesmo livro, no Apêndice II: “A essência da mente consiste unicamente, portanto, em ser, dentro do atributo pensante, uma ideia ou uma essência objetiva que nasce da essência de um objeto realmente existente na Natureza”. Nesse momento inaugural do pensamento de Spinoza, cremos que o uso do termo anima ou animus acompanha a tradição greco-latina, em que a alma (o thymós grego) é o lugar não apenas de movimentos (motus), de impulsos (impetus), de afetos (affectus), mas sobretudo da mente, a quem cabe regular e se impor, por ação e virtude morais, às paixões constituintes do ser humano.


  Logo, se de um lado temos uma doutrina da mente como conjunto de faculdades cognitivas (memória, imaginação, raciocínio, entendimento) e de afecções (alegria, ódio, desejo e as daí derivadas), todas elas naturais, esse mesmo exame nos permite entender a mente (conservado o original latino) em termos contemporâneos, ou seja, como estrutura de processos cognitivos e aparato psíquico.


  Vários outros termos latinos foram traduzidos de maneira direta, tendo em vista existirem em português e oferecerem o mesmo entendimento da autoria, como convenire (convir), no sentido de algo que aflui e ocorre simultaneamente, junta-se, reúne-se e se ajusta, como também no de quadrar-se; tollere (tolher), com o significado de suprimir, retirar ou impedir, ou ainda scopus (escopo) e libido.


  J. Guinsburg e Newton Cunha


  
ÉTICA,


  DEMONSTRADA À MANEIRA


  DOS GEÔMETRAS


  
NA ÉTICA, A POLÍTICA


  Roberto Romano


  Ao senhor Jarig Jelles


  Vós me pedis para dizer que diferença


  existe entre mim e Hobbes quanto à política:


  tal diferença consiste em que sempre mantenho


  o direito natural e que não reconheço direito


  do soberano sobre os súditos, em qualquer cidade,


  a não ser na medida em que, pelo poder,


  aquele prevaleça sobre estes; é a continuação


  do direito de natureza.1


  Spinoza define o direito natural como liberdade, mas em semelhante tarefa não parte dos indivíduos e de seus fins. Ele começa com a potência infinita, necessária e absolutamente livre, a substância divina2. As bases de sua política podem ser encontradas, sobretudo, na Ética. Ali são expostas, das premissas às consequências, as teses sobre o ser humano em sociedade e no Estado. Com o sistema ancorado na substância divina, causa imanente de si mesma e da natureza, elimina-se toda finalidade no direito natural. A definição deste último pode ser lida no Tratado Político:


  Portanto, uma vez que o princípio pelo qual elas existem não pode decorrer de sua essência, a manutenção de sua existência tampouco decorre dela; elas têm necessidade, para continuar a ser, do mesmo poder que era necessário para que começassem a existir [Deus]. Daí essa consequência de que a potência, pela qual as coisas da natureza existem e também agem, não poderia se conservar ela mesma e, por conseguinte, não poderia tampouco conservar as coisas naturais, mas ela mesma teria necessidade, para perseverar na existência, da mesma potência que era necessária para que ela fosse criada.3


  O direito de Deus se identifica à potência absolutamente livre. Esta produz segundo a necessidade interior de sua essência, regulada por leis de sua natureza, sem que nada de externo a leve a agir. Tal potência absoluta se desdobra em atributos infinitos, nos quais se ordena o impulso, o conatus de todas as coisas existentes no interior da natureza.


  Da consideração dos seres finitos Spinoza se eleva ao conceito da substância pelos conceitos dos atributos. São categorias irredutíveis de seres, cada uma das quais remete para a unidade infinita, mas qualitativamente determinada; e estas unidades, por sua vez, são aspectos qualitativos da verdadeira unidade, a substância. Os atributos são, de certo jeito, uma só coisa com a substância; eles são a substância sob um dos seus aspectos. Não é de espantar que eles sejam definidos, como a substância, quod concipitur per se et in se adeo ut ipsius conceptus non involvat conceptum alterius rei4.


  Cada um deles é, por natureza, uma afirmação infinita que exclui a negação, a autolimitação. A verdadeira diferença entre substância e atributos está em que a substância reúne em si todos os aspectos qualitativos expressos pelos atributos e, como totalidade absoluta, implica em seu conceito a existência. O nosso intelecto só colhe alguns desses aspectos qualitativos e exprime com eles a natureza, na realidade infinita mesmo qualitativamente, da substância. Deus, ser absolutamente infinito, que de infinitas maneiras exprime sua essência inexaurível, não é a unidade abstrata e vazia que absorve em si e anula todas as distinções dos seres. A mesma fecundidade, pela qual a essência divina se traduz num infinito número de atributos, faz com que cada um destes se diversifique em número infinito de determinações, os modos.


  Modos são as afecções da substância, diz a definição V da Ética, “mas porque a substância se revela a nós nos seus atributos, os modos são determinações dos atributos. Os modos da extensão chamam-se corpos, os do pensamento, ideias”5. Só conhecemos, dos infinitos atributos, os dois modos, a extensão e o pensamento. Mas toda a natureza ao nosso alcance é constituída pelos dois modos. E neles, a base da existência e da essência de cada um e de todos os seres é a Substância. Isso confere a Deus um direito sobre tudo. Cada coisa natural tem em Deus a potência, o direito de existir livremente e agir segundo as leis de sua própria natureza. Mas a natureza implica em infinidade de leis, todas relacionadas com a ordem eterna. Assim, o direito de cada coisa depende dos seus elos com as demais. Nesses vínculos, ela produz segundo a sua natureza própria (as suas leis) sendo determinada pelas demais leis da natureza, que obstaculizam ou ajudam sua produção.


  No campo humano, cada indivíduo se esforça por perseverar em seu ser, sem levar em conta nenhuma outra coisa, mas apenas a si mesmo6. O seu direito natural não se define pela razão, mas pelo desejo e potência:


  De onde se segue que o direito e a regra natural sob os quais nascem todos os homens e sob os quais vivem a maior parte do tempo, nada interdizem senão aquilo que ninguém tem o desejo ou o poder de interdizer: eles não são contrários nem às lutas, nem aos ódios, nem à cólera, nem ao dolo, nem absolutamente a nada do que o apetite aconselha. Não há nada de surpreendente nisso, pois a natureza não é de modo algum submetida às leis da razão humana que tendem unicamente à verdadeira utilidade e à conservação dos homens. Ela compreende uma infinidade de outras que concernem à ordem eterna, à natureza inteira, da qual o homem é uma partícula, e, observando-se essa ordem eterna, é que todos os indivíduos são determinados de certa maneira a existir e a agir. Tudo aquilo, portanto, que na natureza nos parece ridículo, absurdo ou mau, não tem essa aparência senão porque nós conhecemos as coisas em parte somente, e ignoramos a ordem inteira da natureza e a máxima coerência entre as coisas, de modo que desejamos que tudo seja dirigido de uma maneira conforme à nossa razão e, no entanto, aquilo que a razão afirma ser mau não o é de modo algum se considerarmos a ordem e as leis do universo, mas somente se tivermos em vista as exclusivas leis de nossa natureza.7


  A determinação ontológica do direito natural, da Substância infinita aos indivíduos, exige a mudança de perspectiva quando se examina a transferência do direito. Spinoza apresenta uma nova forma de vislumbrar a gênese da sociedade política. Os homens conservam sua potência, mas a põem sob o comando coletivo, tendo em vista o que permite conservar o ser e expandi-lo. Se essa condição deixa de se realizar efetivamente (o que sempre ocorre tendo como prenúncio o medo e a esperança), o indivíduo recobra inteiramente o seu direito e volta a ser sui juris, e não mais vive alterius juris, como no Estado. Onde se encontra o limite da transferência? Nas leis da natureza, própria a cada indivíduo. Este não pode se erguer contra a sua própria essência, desejar não desejar o que deseja, pensar contra o que pensa, amar o que odeia, odiar o que ama etc. Tal visão se choca com as teses cristãs e patriarcais da política, exemplificadas em Bossuet (a política deduzida da Escritura)8 ou nos jansenistas9 como Pascal. Segundo este último, na trilha de Agostinho, sendo o homem submetido à tripla concupiscência (libido dominandi, libido sentiendi, libido sciendi)10, ele deve ser humilhado pela força.


  Spinoza também se distancia da corrente maquiavélica que predomina na primeira metade do século XVII francês, a qual determina a força e astúcia, em momentos excepcionais ou de modo permanente, como a base do Estado, sendo a justiça algo que vem após, com o costume11. Se não aceita a posição paternalista ou humilhante para o homem, Spinoza teria uma percepção jurídica que pode se enquadrar no assim chamado “contratualismo”? Tal é a leitura de autores antigos e recentes, como é o caso de Otto von Gierke12, Norberto Bobbio13 etc. Para certos analistas, Spinoza modifica profundamente o contratualismo no Tratado Político. Tal é a posição de Alexandre Matheron, Christian Lazzeri e outros14.


  Tanto no Capítulo XVI do Tratado Teológico-Político quanto no Capítulo II, 12 do Tratado Político o contrato é visto em relação ao seu fundamento, a obrigação de respeitá-lo. Se o indivíduo assume o pacto para conseguir um bem ou evitar prejuízo, ele é dirigido pelas leis do seu próprio ser. Se o pacto lesa um deles, este permanece determinado pelas leis de sua natureza, o que significa que não respeitará o pacto. E se tem o poder de quebrar o pacto, possui o direito, desde que tal ruptura não lhe seja ainda mais prejudicial. A astúcia é permitida na conclusão dos pactos. É o que enuncia o Capítulo XVI do Tratado Teológico-Político:


  Observemos que é uma lei universal da natureza que ninguém renuncie ao que julga ser bom, a não ser pela esperança de um bem maior ou pelo receio de um dano também maior, nem aceite um mal senão para evitar outro pior ou pela esperança de um grande bem. Isso quer dizer que cada um escolherá, dos dois bens, aquele que julga ser o maior, e de dois males, aquele que lhe parecer o menor. Digo explicitamente: aquele que sua escolha lhe pareça maior ou menor; não digo que a realidade seja necessariamente conforme seu julgamento.


  Essa enunciação deve ser posta entre as verdades eternas que ninguém pode ignorar, diz o filósofo.


  A ciência verdadeira assegura o seu objeto para sempre. A opinião e o imaginário não conseguem chegar até semelhante estabilidade. Se os homens conhecessem de modo científico o que é útil e necessário no Estado, ninguém praticaria ou deixaria de detestar o dolo. Mas os homens não vivem sob o signo da razão, seguem a paixão. Logo, repousar na boa fé dos outros é perigoso porque todos usam de astúcia e dolo. Assim, só é possível assumir um pacto coletivo que instaure o Estado se a massa partilhar: “Sendo os homens conduzidos, como dissemos, mais pela afecção do que pela razão, segue-se daí que se uma multidão convir em ter uma só mente, não é pela condução da razão, mas antes por uma afecção comum, tal como a esperança, o temor ou o desejo de tirar vingança de um dano”15. O direito político equivale ao natural, não existem diferenças ontológicas entre ambos:


  Segundo o § 15 do Capítulo precedente, é evidente que a prerrogativa (imperii) daquele que tem o máximo poder (summarum potestarum), isto é, a do soberano, não é outra coisa senão o direito de natureza, o qual se define pelo poder não de cada um dos cidadãos, tomado à parte, mas da multidão conduzida como se por um só pensamento. Isso redunda dizer que o corpo e a mente do Estado inteiro possui um direito que tem por medida o seu poder, assim como cada indivíduo no estado de natureza: cada cidadão ou súdito tem, portanto, tanto menos direito quanto a cidade prevalece sobre ele em poder (ver § 16 do Capítulo anterior) e, em consequência, cada cidadão não pode nada fazer nem possuir senão aquilo que lhe é garantido por decreto comum, decreto da cidade […] O homem, com efeito, tanto no estado natural como no estado civil age segundo as leis de sua natureza e vela pelo que lhe é útil, pois em cada um desses dois estados é a esperança ou o temor que o conduz a fazer ou não fazer isto ou aquilo, e a principal diferença entre os dois estados é que, no estado civil, todos têm os mesmos temores, e que a segurança tem para todos as mesmas causas, do mesmo modo que a regra de vida é comum, o que não suprime, longe disso, a faculdade de julgar própria a cada um.16


  São conhecidas as críticas ao pensamento spinoziano formuladas por filósofos conservadores e progressistas (se esta divisão ainda possui algum sentido). É o caso de Leo Strauss17. Já para F. Neumann, a política spinoziana, democrática, visa construir um modelo de Estado no qual os cidadãos possam ter o benefício de uma esfera de liberdade individual extensa. Mas a noção de potência no direito e de soberania como potência “reduzem o fim a um voto piedoso, sem consistência, pois a razão de Estado dispõe de uma preeminência sobre todo o resto”18. Os dois últimos capítulos do Tratado Teológico-Político falam muito em “imaginação”. Uma nota relevante determina que o povo entende como divino apenas o discurso que nega o curso da natureza. Assim, a ciência permanece longe dos que integram o comum dos homens. As religiões do livro, em especial o judaísmo e o cristianismo, se edificam pela e para a imaginação, partem de textos que usam palavras e são compostas segundo certa disposição corporal. Elas usam uma língua antropomórfica que torna obedientes quem acredita. Até aí nenhuma novidade. Para Spinoza, a política é jogo da imaginação. Nela, o medo e a esperança, paixões mescladas de imagens, tornam-se o grande instrumento de controle, pois uma paixão obstaculiza sempre uma outra paixão. E sempre a imaginação gera figuras do pavor e da felicidade, sem que nenhum daqueles ícones tenha alguma efetividade ou existência fora da mente. Citando o filósofo: “nenhuma afecção pode ser contrariada, senão por uma afecção mais forte e contrária àquela que se quer contrariar”19. O Estado deve mover paixões fortes o bastante para controlar as paixões dos indivíduos despreocupados com o coletivo e só preocupados consigo mesmos. Cito novamente:


  uma sociedade poderá firmar-se se ela vindica para si mesma o direito que cada um tem de se vingar e de julgar o bom e o mau, e que ela tem, por consequência, o poder de prescrever uma regra comum de vida, de instituir leis e de mantê-las, não pela razão, que não pode reprimir as afecções (pelo Escólio da Proposição XVII), mas por ameaças. Ora, esta sociedade, firmada pelas leis e pelo poder de se conservar, chama-se cidade, e aqueles que estão sob a proteção do seu direito, chamam-se cidadãos20.


  Quando Spinoza diz que o Estado não surge com a racionalidade, mas no impulso das paixões, ele não afasta o elemento racional da política: o determina com forte realismo. A razão, adianta ele,


  não postula contra a natureza, ela postula, pois, que cada um ame a si próprio, procure o útil que é seu, isto é, o que é realmente útil para ele, e que ele deseje tudo aquilo que conduz realmente o homem à maior perfeição e, falando absolutamente, que cada um se esforce para conservar o seu ser, o quanto depende dele. E isso é tão necessariamente verdadeiro quanto o todo é maior do que a parte (vide proposição IV, Parte III). Depois, como a virtude (pela Definição VIII) não é nada mais senão o agir pelas leis de sua própria natureza, e como ninguém (pela Proposição VII, Parte III) pode conservar seu ser senão pelas leis de sua própria natureza, segue-se daí: primeiro, que o princípio da virtude é o próprio esforço para conservar seu próprio ser, e que a felicidade consiste naquilo em que o homem pode conservar seu ser; segundo, que a virtude deve ser desejada por si mesma, e que não há nenhuma coisa que valha mais do que ela ou que nos seja mais útil, razão pela qual ela deverá ser desejada; terceiro, enfim, aqueles que se dão à morte têm a alma impotente e são inteiramente vencidos pelas causas exteriores em oposição a sua natureza. […] segue-se que nos é sempre impossível não ter necessidade de coisa alguma externa a nós para conservar nosso ser, e viver sem ter nenhum comércio com as coisas que estão fora de nós; se, no entanto, considerarmos nossa mente, nosso entendimento, com certeza será mais imperfeito se a mente estivesse só e não inteligisse nada fora de si mesma. Há, pois, fora de nós, muitas coisas que nos são úteis, e que por essa razão é preciso desejar. Entre elas, não se pode excogitar nada melhor do que aquelas que concordam com a nossa natureza. Com efeito, se, por exemplo, dois indivíduos totalmente da mesma natureza estão unidos um ao outro, eles compõe um indivíduo duas vezes mais potente do que se estivessem separados. Nada é mais útil ao homem do que o homem; os homens, digo eu, não podem desejar nada que valha mais para a conservação do seu ser, do que estarem todos de acordo em todas as coisas, de modo que as mentes e os corpos componham uma só mente e um só corpo, e que eles se esforcem, todos ao mesmo tempo, tanto quanto possam para conservar seu ser, e que procurem, todos ao mesmo tempo, o que é útil a todos; daí segue-se que os homens que são governados pela razão, isto é, os homens que procuram o que lhes é útil, sob a conduta da razão, não desejam nada para si próprios que não desejem aos outros homens e, por consequência, eles são justos, de boa fé e honestos21.


  Os indivíduos e grupos justos (fidos, atque honestos) integram os quadros dos “piedosos”, algo que vem do Império Romano, com antecedentes gregos. Mesmo Rousseau usa o conceito, essencial na sua percepção do mundo antigo. Na ordem grega, o termo para a atitude ética respeitosa da justiça era eusébeia. No imaginário helênico, a eusébeia liga-se à Justiça. Os significados do termo incluíam o respeito aos genitores, aos velhos, aos amigos. Como sequência, ele indica a obediência da lei, ou o amor pela própria terra, com risco de morte em batalhas para defendê-la. Eusébeia também possui a gradação do decorum, do controle da fala indiscreta, evitando-se a maledicência. O imperativo, então, é redigido com a ordem de “falar bem de todos” ou não procurar falhas nos demais, ser justo e amável com os amigos, não falar mal de um ausente, não rir dos vencidos ou mortos. Pode-se, desse modo, verificar a origem do célebre mote spinoziano: “não rir, não chorar, compreender”.


  Pietas retoma os valores de beleza e utilidade presentes na fala e nos atos. O vocábulo se aproxima de Aidós, pudor ou vergonha, uma das grandes virtudes políticas. Aidós e medo reverencial unem-se na República (465 a-b). Ali, trata-se de respeitar o genitor, num contexto em que Sócrates indica as relações, na cidade ideal, entre os mais jovens e os mais velhos dentre os guardiões, pois ninguém conheceria o próprio pai. Aidós significa reverência pelas falas dos antigos, laço de amizade (philia) e honra. Outro sentido de Aidós, na Carta VII (337a): os vencidos numa guerra civil sentem ao mesmo tempo medo pela força maior dos vencedores e superioridade na eusébeia, ou Aidós, porque se mostraram capazes de dominar os seus desejos de vingança, e prontos para obedecer a lei. Aidós se aproxima também da sophrosyne, a virtude dirigida pela sabedoria do Logos22.


  Voltando a Spinoza, diz ele,


  Essa vontade ou apetite de fazer o bem, que nasce de nossa comiseração a respeito da coisa a que queremos fazer o bem, chama-se benevolência e, assim, a benevolência outra coisa não é do que um desejo nascido da comiseração.23


  […]


  Ademais, como o bem supremo que os homens apetecem, devido a uma afecção, é tal que somente um pode possuí-lo, segue-se que aqueles que amam não estão em si mesmos de acordo com eles próprios e, ao mesmo tempo que se alegram em cantar os louvores da coisa amada, temem ser acreditados. Mas, ao contrário, aquele que se esforça em conduzir os outros pela razão, não age por impulso, mas com humanidade e benevolência, e permanece em si mesmo perfeitamente de acordo consigo próprio.24


  O Estado permite reverter o controle do mundo exterior e seguir para o campo da cooperação entre indivíduos.


  Ora, esta sociedade, firmada pelas leis e pelo poder de se conservar, chama-se cidade (civitas), e aqueles que estão sob a proteção do seu direito, chamam-se cidadãos; daí se compreende facilmente que, no estado natural, não há nada que seja bom ou mau pelo consenso de todos, pois cada qual, no seu estado natural, pensa somente no que lhe é útil e, segundo sua índole e na medida em que tem como razão a utilidade, decreta o que é bom e o que é mau, e que, enfim, ele não é obrigado por nenhuma lei a obedecer a ninguém mais senão a si próprio; e assim, no estado natural não se pode conceber o pecado (peccatum).25


  Repisemos o termo. No direito romano da era republicana são definidas as infrações em públicas e privadas, segundo exigiam, ou não, um judicium publicum. A expressão crimen aplica-se às primeiras, delictum às últimas. Mais tarde, as duas palavras foram com frequência trocadas uma pela outra. As duas, no entanto, se distinguem de termos como maleficium, que indica todo malfeito, flagitium, ato vergonhoso, peccatum, falta moral. Se no estado de natureza não existe falta moral, no estado de sociedade, no entanto,


  em que se decreta por consenso de todos qual coisa é boa e qual é má, cada um é obrigado a obedecer à cidade. O pecado não é, portanto, outra coisa senão a desobediência, que, por essa razão, é punida em virtude do exclusivo direito da cidade e, ao contrário, a obediência é contada como mérito, para o cidadão, porque ele é por isso mesmo julgado digno de fruir das vantagens da cidade. Ademais, no estado natural, ninguém é, por consenso comum, senhor de qualquer coisa, e não há nada na natureza que se possa dizer que pertence a este e não àquele; mas tudo é de todos; por conseguinte, no estado natural, não podemos conceber vontade alguma de atribuir a cada um o que é seu, ou de tirar de alguém o que é dele; isto é, que, no estado natural, não há nada que possa ser dito justo ou injusto; mas é o contrário no estado civil, emque por consenso comum é decretado qual coisa pertence a um e qual a outro. Por isso parece claro que o justo e o injusto, o pecado e o mérito sejam noções extrínsecas, e não atributos que expliquem a natureza da mente. Mas é o suficiente sobre isso26.


  Spinoza morreu antes de terminar o Tratado Político, exatamente ao redigir o Capítulo XI, consagrado ao regime democrático. Sobra uma só linha do Capítulo XII, no qual o pensador anuncia a análise das leis. Em todo o texto não aparecem termos como “razão de Estado”, “razão de interesse”, muito comuns em seu tempo. Mas temas ligados ao assunto surgem ao longo dos seus escritos. Pergunta Spinoza se é possível tratar dos assuntos comuns da sociedade civil de maneira idêntica aos regidos pelas regras morais das relações entre indivíduos. No relativo aos políticos,


  estima-se que estão mais ocupados em estender armadilhas aos homens do que a velar por seus interesses, e julga-se que são hábeis [callidi] mais do que sábios. A experiência, com efeito, ensinou-lhes que haverá vícios enquanto houver homens; eles se esforçam, portanto, em prevenir a malícia humana, e isso por meios cuja eficácia uma longa experiência deu a conhecer, e que homens movidos pelo temor mais do que guiados pela razão costumam aplicar; agindo nisso de uma maneira que parece contrária à religião, sobretudo aos teólogos: segundo estes últimos, com efeito, os soberanos deveriam conduzir os negócios públicos em conformidade com as regras morais que o particular deve manter. Não é duvidoso, entretanto, que os Políticos tratem, em seus escritos, da Política com muito mais felicidade do que os filósofos: tendo a experiência por mestra, eles nada ensinaram, com efeito, que fosse distante da prática27.


  Em primeiro lugar, sublinhemos o sentido do termo callidus quando aplicado aos políticos. Spinoza conhece a fundo os trabalhos de René Descartes. Ele é mesmo, muito impropriamente, conhecido como “cartesiano”. A estrutura da passagem assinalada acima é inequívoca, quando se trata de examinar a sua base, pois os elementos do Tratado Político, o poder, a astúcia, a força de gerar armadilhas para os homens, emprestam muito da Segunda Meditação de Meditações, uma das mais célebres escritas por Descartes, no átimo em que o filósofo descreve o embate contra o gênio malicioso. Cito Descartes:


  Mas eu, o que sou eu, agora que suponho que há alguém que é extremamente poderoso e, se ouso dizê-lo, malicioso e ardiloso, que emprega todas as suas forças e toda a sua indústria em enganar-me? Posso estar seguro de possuir a menor de todas as coisas que atribuí há pouco à natureza corpórea? Detenho-me em pensar nisto com atenção, passo e repasso todas essas coisas em meu espírito, e não encontro nenhuma que possa dizer que exista em mim.28


  O gênio malicioso partilha a potência que me engana, impedindo-me de assegurar até mesmo a propriedade do corpo. Ao vencê-lo, chego ao Cogito, substância pensante da qual parto para a conquista do mundo noético e físico. Ao cobrir os políticos com as marcas do gênio malicioso, a astúcia ardilosa, Spinoza sabe muito bem que tal é o signo do maquiavelismo combatido na política cristã e mesmo na maior parte da literatura e do teatro da época. Basta recordar, em Otelo, o personagem Iago, mestre em jogar armadilhas contra os demais homens. Ou Ricardo III, o astucioso monarca retratado por Tomás Morus e entenebrado por Shakespeare. Ou Lúcifer, no Paraíso Perdido, que se esmera em deliciar os homens com o delírio da luz, da qual jorram apenas sombras. Passemos ao segundo ponto do trecho citado: quando Spinoza afirma que os políticos sabem, por experiência, prevenir e administrar a malícia dos homens.


  Recordemos antes a posição de Hobbes sobre as regras do jogo político e jurídico:


  Ao surgirem controvérsias sobre um cálculo as partes precisam, por mútuo acordo (by their own accord) recorrer à razão certa de um árbitro ou juiz, a cuja sentença se submetem […]. Quando os que se julgam mais sábios do que todos os demais gritam e exigem uma razão certa para juiz, só procuram garantir que as coisas sejam asseguradas não pela razão dos outros homens, mas pela sua. É tão intolerável agir assim na sociedade dos homens como no jogo, escolhido o trunfo, usar como trunfo em todas as outras ocasiões a série de que se tem mais cartas na mão.29


  No autor do Leviatã, o grande problema é de, após o pacto, garantir a res publica. No entanto, e se as leis podem ser interpretadas e, pior, interpretadas com fraude pelos particulares ou, mesmo, por juízes e advogados? Hobbes afasta a fraude no “jogo” da sociedade civil, mas em proveito do soberano não preso a regras. Os particulares não têm mais direito (pois assumiram o pacto) de cometer fraudes. O soberano, cuja função é salvar o povo, não sofre semelhante obstáculo.


  Apuremos a imagem do jogo, muito presente nos textos hobbesianos. O jogo opera com a inteligência e a imaginação dos indivíduos. Na sociedade civil, se todos jogarem sem regras, desaparece o jogo e nenhum jogador parte da igualdade das oportunidades, porque o truque se esconde e não se indica quem o usa (caso contrário, ele se transforma em guerra). O jogador sem regras usa o segredo, a simulação e a dissimulação. Ele finge seguir as regras, mas guarda para si mesmo o fato de que as desrespeita, simula aceitá-las, dissimula truques. O jogador comum opera com a imaginação e a discrição: ele deseja ganhar, imagina-se no instante em que vence (pode imaginar os frutos do ganho como riquezas, amores etc.) e ao mesmo tempo não pode revelar as cartas. O soberano não segue regras (não é jogador) e usa a discrição, a imaginação, a simulação e a dissimulação. Ele opera em pleno direito natural.


  Em Spinoza, a astúcia fraudulenta não é descartada para o cidadão, em proveito do soberano, sem precauções estratégicas. Assim, diz ele ainda no Tratado Teológico-Político, que “ninguém prometerá, senão por astúcia (dolo) abandonar alguma coisa do direito que tem sobre tudo”30. O jogo spinoziano gera suas regras na flutuação da alma, entre o medo e a esperança. Das probabilidades trazidas por uma ou outra paixão, no relativo ao objeto desejado, o jogador sempre escolherá o que lhe parece mais vantajoso. Trata-se, como é previsível, do jogo operado pela imaginação, dado que o saber efetivo não joga nem é incerto31.


  Deve-se afastar a fraude? Com certeza, mas é preciso analisar prudentemente o jogador que enfrentamos. Spinoza dá um exemplo extremo, o do ladrão que me põe a faca no pescoço. Posso lhe prometer o que ele desejar, mas por direito natural posso concluir com ele um pacto doloso em meu benefício. Mesmo em caso de ausência de fraude (absque fraude, diz o latim) prometo a alguém me abster por vinte dias de comida e vejo que a promessa é insensata e perigosa para mim. De dois males, escolho o menor, falho ao pacto. Assim, nenhum pacto tem força se não for útil (ou considerado útil em minha imaginação). Tirada a utilidade, ele cessa. É louco quem pede a outro para que empenhe sua fé pela eternidade se não se esforça ao mesmo tempo de tornar a ruptura do pacto mais danosa ao faltoso do que o seu cumprimento.


  Agora, em vez de Descartes, é diretamente a Maquiavel que o Tratado Político se refere. O trecho mais célebre, muito conhecido por Spinoza, é aquele em que o escritor florentino afirma ser “necessário a um príncipe, se deseja se conservar, aprender a não poder ser bom, e usar dela [a bondade] segundo a necessidade [secondo la necessita]”32. E mais:


  Estando o príncipe necessitado de usar a besta, deve escolher dentre elas a raposa e o leão, porque o leão não se defende dos laços e a raposa não se defende dos lobos. Necessita, pois, o príncipe, ser raposa para conhecer os laços e leão para espantar os lobos. Os que se apoiam apenas no leão não entendem [a arte de governar].33


  Isso basta, imagino, para mostrar a familiaridade entre o início do Tratado Político e o Príncipe. A indicação dos laços e armadilhas tem exatamente o mesmo sentido em Maquiavel e Spinoza. Mas sigamos:


  Não pode, nem deve, portanto, um senhor prudente observar a fé jurada quando tal observância se torna contrária e passou a ocasião que obrigou a fazer a promessa. Se os homens fossem bons, este preceito não o seria; mas como eles são perversos e não guardaram sua fé jurada consigo, não tens por que guardá-la em relação a eles. Nunca faltam a um príncipe ocasiões legítimas de coonestar a inobservância.34


  E finalmente:


  para manter o Estado, o príncipe, sobretudo se for novo, precisará operar contra a fé, contra a caridade, contra a humanidade, contra a religião. E se necessita que tenha um ânimo disposto a tornar-se segundo mandem os ventos e as mudanças da fortuna e não separar-se do bem se puder fazê-lo, mas saber entrar no mal se é necessário35.


  A diferença, aqui, entre o enunciado de Spinoza e o de Maquiavel é que para o primeiro o político “parece”, sobretudo aos teólogos, ser contra a religião. No segundo, ele deve ser contra os mandamentos religiosos e sua escala de valores. Esse mesmo ponto ressoa nos Discursos Sobre a Primeira Década de Tito Lívio:


  quando se delibera acerca da saúde da pátria, não se deve deixar que prevaleçam considerações de justiça ou injustiça, piedade ou crueldade, honra ou ignomínia mas, deixando de lado qualquer consideração outra, seguir por inteiro o partido que salve a vida e conserve a liberdade36.


  A corrupção dos homens é constante e universal, mesmo nos educados para o bem. Há uma persistência das paixões:


  em todas as cidades e em todos os povos há e sempre houve os mesmos desejos e humores, de tal modo que é fácil, para quem examina com diligência as coisas passadas, prever em toda república o futuro e aplicar os remédios empregados pelos antigos ou, caso não encontre nenhum empregado por eles, imaginar outros novos segundo o parecido dos acontecimentos37.


  O povo adere às práticas e valores antigos. Para mudar hábitos sólidos é preciso dissimular, fingir que a essência permanece quando medidas para a sua mudança são implementadas pelos governantes. Se o príncipe fosse contra os hábitos populares, dificilmente ele se manteria. Mas se pouco a pouco mudam as formas e as instituições, consegue mudar a ética do povo. Assim, diz Maquiavel:


  quem deseja reformar o estado de uma cidade e ser aceito, manter a satisfação de todo mundo, necessita conservar pelo menos a sombra dos modos antigos, de tal modo que pareça ao povo que não houve mudança nas ordens, embora na realidade as novas sejam inteiramente distintas das velhas. Porque a grande maioria dos homens se contenta com as aparências como se fossem realidades e amiúde se deixa influenciar mais pelas coisas que parecem do que por aquelas que são”38.


  Uma outra questão no pensamento político de Spinoza: podem os governantes, quando se trata da salvação comum, se desligar sem “pecado” do conjunto do direito positivo mantido no mundo político? Vejamos o Tratado Político:


  Costuma-se, entretanto, perguntar se o soberano está submetido às leis e se, em consequência, ele pode pecar. Uma vez que, embora as palavras “lei” e “pecado” não se apliquem tanto à legislação da cidade, mas às leis comuns de toda natureza e particularmente às regras da razão, não podemos dizer, falando de modo absoluto, que a cidade não esteja submetida a nenhuma lei e não possa pecar. Se, de fato, a cidade não tivesse nem leis nem regras, nem mesmo aquelas sem as quais ela não seria uma cidade, seria preciso vê-la não como algo pertencente à natureza, mas como quimera. A cidade peca, portanto, quando age ou permite agir de tal maneira que sua própria ruína possa ser a consequência dos atos efetuados: diremos então que ela peca no sentido que os filósofos e também os médicos dizem que a natureza pode pecar quando age contrariamente ao ditame da razão. É, sobretudo, quando ela se conforma ao ditame da razão (pelo § 7 do Capítulo precedente), que a cidade é senhora de si mesma. Portanto, quando ela age contrariamente à razão e, na medida em que o faz, ela falta a si mesma e pode-se dizer que ela peca. Isso será compreendido mais claramente se considerarmos que, ao dizer que cada um pode estatuir sobre um negócio que é de sua alçada e decidir como ele quiser, esse poder que temos em vista deve ser medido não somente pela potência do agente, mas também pela atitude do paciente. Se, por exemplo, eu digo que tenho o direito de fazer desta mesa o que eu desejar, certamente não entendo com isso de modo algum que posso fazer esta mesa comer capim. Da mesma maneira também, embora digamos que os homens dependem não deles próprios, mas da cidade, não entendemos com isso, de forma alguma, que os homens possam perder sua natureza humana e se revestir de uma outra, nem, por consequência, que o Estado tenha o direito de fazer com que os homens tenham asas para voar, ou, o que é igualmente impossível, que eles considerem com respeito o que provoca sua risada ou seu desgosto; mas nós entendemos que, sendo dadas certas condições, a cidade inspira aos súditos respeito e temor; se estas mesmas condições cessam de ser dadas, não há mais temor nem respeito, de sorte que a própria cidade deixa de existir. Portanto, a cidade, para permanecer senhora de si mesma, é obrigada a manter as causas do temor e do respeito, sem o que ela não é mais uma cidade. Àquele (ou àqueles) que detém o poder público, é, pois, igualmente impossível se apresentar em estado de ebriedade ou de nudez com prostitutas, bancar o histrião, violar ou menosprezar abertamente as leis por eles estabelecidas, e, agindo assim, conservar sua majestade; isto é tão igualmente impossível como ser e ao mesmo tempo não ser. Levar à morte os súditos, despojá-los, usar de violência contra as virgens, e outras coisas semelhantes, é transformar o temor em indignação e, consequentemente, o estado civil em estado de guerra.39


  Vejamos o outro lado da mesma experiência. O trecho do Tratado Político que menciono a seguir tem todos os elementos para a explicação do Capítulo XX do Tratado Teológico-Político:


  É preciso considerar, em segundo lugar, que os súditos não pertencem a si mesmos, mas à cidade, na medida em que temem sua potência ou ameaças, ou então na medida em que eles amam o estado civil (§ 10 do Capítulo precedente). Daí esta consequência de que todas as ações às quais ninguém pode ser incitado nem por promessas nem por ameaças não pertencem ao direito da cidade. Ninguém, por exemplo, pode despojar-se de sua faculdade de julgar; por quais promessas ou por quais ameaças um homem poderia ser levado a crer que o todo não é maior do que a parte, ou que Deus não existe, ou que um corpo que ele vê que é finito é um ser infinito?40


  Entre os traços fundamentais do Capítulo XX do Tratado Teológico-Político encontra-se a tese da liberdade para pensar, escrever, agir dentro do Estado. Como garantir tais direitos se o Estado tiver segredos para com os cidadãos e seguir a política dos arcana imperii, mesmo com a desculpa de que alguns cidadãos tornam-se muito poderosos no interior da república? A razão de Estado incorpora o segredo para garantir o gabinete real, lugar onde não são admitidos os homens comuns. Se o secretário (a origem do termo é marcada pela própria palavra do segredo) e o governante devem ocultar tudo o que for possível aos que não têm acesso aos gabinetes, eles, no entanto, devem descobrir tudo o que estiver para além das fronteiras do seu Estado e na mente e no coração dos dirigidos. O governante acumula segredos e deseja que os súditos sejam expostos a uma luz perene. Desse modo se estabelece a heterogeneidade entre governados e dirigentes. Na aurora dos tempos modernos,


  a verdade do Estado é mentira para o súdito. Não existe mais espaço político homogêneo da verdade; o adágio é invertido: não mais fiat veritas et pereat mundus [“que haja a verdade, ainda que o mundo pereça], mas fiat mundus et pereat veritas. As artes de governar acompanham e ampliam um movimento político […] que separa o soberano dos governados. O lugar do segredo como instituição política só é inteligível no horizonte desenhado por essa ruptura […] que constitui o poder moderno. Segredo vem de secernere, separar, apartar41.


  No mesmo período surgem as guerras de religião ocasionadas pela Reforma. As revoltas alemãs e francesas (Noite de São Bartolomeu) atingem a Inglaterra. Para espanto do clero e da aristocracia, os populares aprenderam a desobedecer às ordens dos príncipes. É conhecido o texto de Etienne de La Boétie, O Discurso da Servidão Voluntária42. Pouco se analisou o escrito do mesmo autor, Mémoires sur l’Édit de janvier 1562 (Dissertação Sobre o Edito de Janeiro de 1562)43. Com as lutas religiosas na Guiana, a corte envia o magistrado aos locais para recolher sugestões jurídicas. É clara a cautela de La Boétie frente ao povo. Seria preciso impedir que o populacho tivesse ilusões de poder. As guerras religiosas espalham “um ódio e maldade quase universais entre os súditos do rei”; o pior é que


  o povo se acostuma a uma irreverência para com o magistrado e com o tempo aprende a desobedecer voluntariamente, deixando-se conduzir pelas iscas da liberdade, ou licença, o mais doce e agradável veneno do mundo. Isso ocorre porque o elemento popular, tendo sabido que não é obrigado a obedecer ao príncipe natural na religião, faz péssimo uso dessa regra, a qual, por si mesma, não é má, e dela tira a falsa consequência de que só é preciso obedecer aos superiores nas coisas boas por si mesmas, e se atribui o juízo sobre o que é bom e o ruim. Ele chega afinal à ideia de que só existe a lei da sua consciência, ou seja, na maior parte, a persuasão de seu espírito e suas de fantasias […] nada é mais justo nem mais conforme às leis do que a consciência de um religioso temente a Deus, probo e prudente, nada é mais louco, mais tolo e monstruoso do que a consciência e a superstição da massa indiscreta44.


  Assim,


  o povo não tem meios de julgar, porque desprovido do que fornece ou confirma um bom julgamento, as letras, os discursos e a experiência. Como não pode julgar, ele acredita em outrem. Ora, é comum que a multidão creia mais nas pessoas do que nas coisas, e seja mais persuadida pela autoridade do orador do que pelas razões enunciadas45.


  Gabriel Naudé, defensor do príncipe e dos golpes de Estado quando surge a “necessidade”, fala (em Considerações Políticas Sobre os Golpes de Estado [1639]) do segredo e da desconfiança universal que obrigam o governante a se preservar “dos engodos, ruindades, surpresas desagradáveis” da massa inquieta. Na crise de legitimidade é preciso cautela contra o animal de muitas cabeças, “vagabundo, errante, louco, embriagado, sem conduta, sem espírito nem julgamento […] a turba e laia popular joguete dos agitadores: oradores, pregadores, falsos profetas, impostores, políticos astutos, sediciosos, rebeldes, despeitados, supersticiosos”46.


  Spinoza refere-se à “monarquia” que rege uma população livre. Esse é um traço essencial de seus escritos, ligados ao de Maquiavel e discutidos quando o filósofo elogia o realismo dos políticos. Em vez de exigir a democracia de imediato, e apenas a democracia, o pensador examina com lentes finas as formas de poder político, nelas salienta os pontos fracos e fortes, a sua possibilidade de conservar o Estado ou conduzi-lo à ruína. Assim, é possível a monarquia em povos livres, mas cautela com a massa popular e com os seus costumes. Se ela está habituada a um regime de escravidão, poderá dissolver aquele movido pelas vontades livres. No exame da multidão, sempre atacada pelos representantes da razão de Estado e dos regimes opostos à liberdade, Spinoza distingue entre plebe e vulgo. E defende o povo. Sabe perfeitamente que essa tese é acolhida pelo riso “daqueles que restringem à plebe somente os vícios inerentes a todos os mortais”47. Seguindo os autores da razão de Estado, vimos o caso de La Boétie e de Gabriel Naudé48, segue Spinoza, “ela é temível se não treme [de medo]; é uma escrava humilde ou uma dominadora soberba; não há para ela verdade, ela é incapaz de ajuizamento”. Contra essa visão negativa da plebe, Spinoza arrazoa:


  A natureza é a mesma ou comum para todos. Mas nós nos deixamos enganar pelo poder e pela cultura; daí esta consequência de que, dois homens agindo da mesma maneira, nós dizemos amiúde que isso era permitido a um e vedado a outro: os atos não são dessemelhantes, mas os agentes o são.49


  Essa discriminação de pessoas, qual nome fornece Spinoza para ela? Soberba. E acrescenta que ela é natural nos seres humanos.


  O filósofo cita um fato conhecido por todos os que vivem no Estado e na sociedade civil. Quando alguém ocupa um cargo, público ou privado, que o coloca ligeiramente acima dos demais, eis a soberba que nasce. Desse modo, se a “designação por um ano basta para orgulhar os homens, o que dizer dos nobres que pretendem honras perpétuas?”50 Aqui é estratégica a discriminação spinoziana entre plebe, povo e vulgo. Na verdade, o vulgo autêntico encontra-se nos que, ricos ou poderosos, vestem as roupas da soberba:


  sua arrogância se paramenta de fausto, de luxo, de prodigalidade, de certo concurso de vícios, de uma espécie de desrazão sapiente e de uma elegante imoralidade, se bem que vícios que, considerados separadamente, aparecem em toda a sua hediondez e sua ignomínia, parecem às pessoas ignorantes e de pouco juízo ter certo brilho51.


  Em vez de atribuir a falta de medida ao povo, é no vulgo, o número pequeno de ricos e poderosos, que deve se localizar a desmesura. Aquelas pessoas vulgares são temíveis, se não tremem. Quanto à plebe, a culpa de sua falta de julgamento deve-se aos governantes que nos “grandes assuntos do Estado” agem de modo a escondê-los do povo, que nada pode saber devido ao segredo, que só deixa o rastro das coisas “que são impossíveis de dissimular”. Querer tratar todos os assuntos pelas costas da cidadania e pedir ao mesmo tempo que ela não ajuíze de modo errado, é “pura loucura” dos governantes que seguem a política do segredo e da razão de Estado. O fato, diz Spinoza, é que “em toda parte a verdade é deformada por aqueles que são irritados ou culpados, sobretudo quando o poder pertence a um só ou a um pequeno número, e quando nos processos não se leva em consideração o direito nem a verdade, mas a grandeza das riquezas”52.


  No Estado proposto pelo filósofo, as formas democráticas exigem a igualdade plena dos cidadãos53. Para perceber o radicalismo da ideia, precisamos tecer algumas considerações sobre o direito natural em seus livros e discutir as suas teses sobre os vínculos dos homens com Deus e entre si. A doutrina jurídica e política de Spinoza, repitamos, é contrária à teoria de Hobbes. O próprio pensador enunciou as principais oposições entre ambos: “tal diferença consiste em que sempre mantenho o direito natural e que não reconheço direito do soberano sobre os súditos em qualquer cidade, a não ser na medida em que, pelo poder, prevaleça sobre estes; é a continuação do direito de natureza”54. Ao contrário de Hobbes, no instante em que se institui a soberania nenhum indivíduo abdica do direito natural em prol de um árbitro posto acima da reunião societária. A igualdade entre dirigidos e dirigentes é garantida, modificando-se apenas o âmbito e a força das pessoas e funções. No Estado democrático


  ninguém transfere seu direito natural a outro, de tal maneira que não tenha mais que ser consultado em seguida; ele o transfere à maioria da sociedade da qual ele mesmo faz parte. E nessas condições, todos permanecem iguais, como o eram antes no estado de natureza. Em segundo lugar, quis falar expressa e unicamente desse governo porque é o que melhor se presta ao meu objetivo: mostrar a utilidade da liberdade no Estado55.


  Democracia no sentido spinoziano não significa um regime ideal, mas algo construído pelos homens ao longo dos tempos históricos. Essa é uma determinação metodológica ligada diretamente a Maquiavel56. A vida política não se define, de início, como um sistema racional. Segundo Spinoza, as paixões geram a vida em comum57. Segundo a análise de uma especialista dos escritos spinozianos, Maria Luísa Ribeiro Ferreira, “para manter os homens há que os subordinar a uma paixão forte. […] A passagem do estado de natureza à sociedade civil prende-se com um trabalho sobre instâncias não racionais”58. Esse é também o parecer de outro especialista, Alexandre Matheron: “a teoria spinozista das paixões permite dar conta do que Spinoza chama ‘as causas e fundamentos’ da sociedade política e dos principais tipos de instituição que ela comporta”59.


  Spinoza, longe de exigir o combate às paixões, ou de recusar a sensibilidade humana, afirma a preponderância das mesmas na vida e na política. A paixão do medo não será atenuada por uma ascese ou exercício racional. Ela apenas será afastada com o aumento da potência de uma outra paixão, a trazida pela alegria. Combater o medo com a esperança é permanecer no mesmo campo, não mudar o terreno das opções que o desejo encontra na vida natural e na sociedade civil ou política. Para o pensador, se quisermos pensar a política precisamos reunir no intelecto os extremos da tristeza e da alegria. Quando temos a imagem de algo, o consideramos presente, mesmo que ele não exista. E o imaginamos como passado ou futuro, apenas enquanto a sua imagem está unida à imagem do tempo pretérito ou que virá. Considerada em si mesma, a imagem de algo é a mesma, seja unida ao passado, seja ao futuro, ou ao presente. Em qualquer daquelas situações, a alegria ou tristeza será a mesma. Coisa passada ou futura: enquanto somos ou seremos afetados por ela, se algo que comemos nos fez mal, ou nos fará etc. Nosso corpo não experimenta nenhuma afecção que exclua a existência da coisa, porque ele é afetado pela imagem da coisa, como se ela estivesse presente. Como temos várias experiências, quando consideramos uma coisa passada ou presente flutuamos e não conseguimos nos manter firmes, vendo como duvidosa a resolução do dilema que nos ameaça. As afecções nascidas das imagens que flutuam em nós também flutuam segundo as imagens de coisas diversas, até que tenhamos adquirido alguma certeza para a solução do nosso relacionamento com a coisa.


  Assim, podemos conhecer a esperança, o medo (metus), a segurança (securitas), o desespero, o contentamento (gaudium) e o remorso.


  A esperança nada é senão uma alegria inconstante, nascida de uma coisa futura ou passada, de cujo evento duvidamos. O medo, ao contrário, é uma tristeza inconstante, igualmente nascida da imagem de uma coisa duvidosa. Agora, se dessas afecções se retira a dúvida, a esperança se torna segurança, e o medo, desespero; quer dizer, uma alegria ou uma tristeza nascida da imagem de uma coisa que nos afeta com medo ou esperança. Em seguida, o contentamento é uma alegria nascida da imagem de uma coisa passada, cujo termo nos foi tido por duvidoso. A dor de consciência, enfim, é a tristeza oposta ao contentamento.60


  A partir desse conceito de flutuação da alma, vejamos o que enuncia, logo no seu portal, o Tratado Teológico-Político:


  Se os homens pudessem regrar todos os seus assuntos seguindo um propósito irrevogável ou, ainda, se a fortuna lhes fosse sempre favorável, jamais seriam prisioneiros da superstição. Mas reduzidos com frequência a um extremo tal que não sabem o que resolver, e condenados por seu desejo desmedido dos bens incertos da fortuna a flutuar sem trégua entre a esperança e o medo, têm a alma naturalmente inclinada à mais extrema credulidade; se em dúvida, o mais leve impulso a faz pender num ou noutro sentido, e sua mobilidade cresce mais ainda quando suspensa entre o medo e a esperança, ao passo que nos momentos de segurança ela se enche de vaidade e se infla de orgulho.61


  E novamente no Tratado Teológico-Político:


  Com efeito, ninguém viveu entre os homens sem ter observado que, nos dias de prosperidade, quase todos, por grande que seja sua inexperiência, estão cheios de sabedoria, a ponto de fazer-se-lhe injúria ao se permitir dar-lhe um conselho. E que na adversidade, ao contrário, não sabendo para onde voltar-se, suplicam conselhos a todos e estão prontos a seguir todos os que lhes forem dados, por mais ineptos, absurdos ou ineficazes que possam ser. Observa-se, além disso, que os mais ligeiros motivos lhes bastam para esperar a volta da fortuna ou a recaída nos piores temores. Com efeito, se quando estão em situação de medo produzir-se um incidente que lhes recorde um bem ou um mal passados, pensam ser o anúncio de uma saída feliz ou infeliz e, por tal razão, embora cem vezes enganados, o chamam de um presságio favorável ou funesto. Que lhes aconteça agora de ver com surpresa algo de insólito, creem ser um prodígio manifestando a cólera dos deuses ou da suprema divindade; desde então, não conjurar esse prodígio com sacrifícios e votos torna-se uma impiedade a seus olhos de homens sujeitos à superstição e contrário à religião. Desse modo, forjam inúmeras ficções e, quando interpretam a Natureza, nela descobrem milagres, como se ela delirasse com eles.62


  O medo é desejo de evitar o mal maior que tememos por outro menor. (Ética, Parte III, Proposição XXXIX). Assim, definem-se todos os passos seguintes na Ética, como a audácia, desejo que excita alguém a fazer alguma ação, correndo o perigo que os seus semelhantes temem enfrentar; a pusilanimidade é o desejo reduzido pelo medo do perigo que as pessoas semelhantes ousam enfrentar. A pusilanimidade é só o medo de um mal que a maioria não costuma temer. Por isso, Spinoza não a coloca entre as afecções do desejo. Explica-a apenas por que ela se opõe realmente à audácia, tendo em vista o desejo que ela reduz.


  A consternação diz-se daquele cujo desejo de evitar um mal é restringido pela admiração do mal que teme (Consternatio dicitur de eo cujus cupiditas malum vitandi coercetur admiratione mali quod timet).


  Explicação: A consternação, assim, é uma sorte de pusilanimidade. Mas como a consternação se origina de um duplo temor, pode ser definida mais facilmente: o medo que mantém o homem de tal modo estupefato ou hesitante que não pode repelir o mal. Digo estupefato por entender que o desejo de repelir o mal é constrangido pela admiração. E digo hesitante por conceber que seu desejo é constrangido pelo medo de outro mal, medo que o tortura simultaneamente e que faz com que não saiba qual dos dois repelir.63


  É útil aos homens atar relações entre si, forjar liames que os tornem mais aptos a constituir, juntos, um só todo e fazer sem restrições o que contribui para afirmar as amizades64. A concórdia nasce da justiça, da equidade, da honestidade. Os homens suportam dificilmente, além do que é iníquo e injusto, o que se considera vergonhoso. Eles suportam mal testemunharem o desprezo dos costumes recebidos no Estado. Na mesma Ética lemos: a “concórdia é ainda produzida pelo medo, mas sem confiança”65. Acrescentemos que o medo nasce da impotência da alma e não pertence ao uso da razão, não mais do que piedade, embora esta última tenha a aparência da moral. Retenhamos a expressão “sem confiança”. Ela é estratégica para entender a tese de Spinoza, eivada de maquiavelismo na questão do pacto social e do direito natural. O pacto, para ser válido e durável, deve seguir algumas condições.


  Observemos que é uma lei universal da natureza que ninguém renuncie ao que julga ser bom, a não ser pela esperança de um bem maior ou pelo receio de um dano também maior, nem aceite um mal senão para evitar outro pior ou pela esperança de um grande bem. Isso quer dizer que cada um escolherá, dos dois bens, aquele que julga ser o maior, e de dois males, aquele que lhe parecer o menor. Digo explicitamente: aquele que sua escolha lhe pareça maior ou menor; não digo que a realidade seja necessariamente conforme seu julgamento. E essa lei está tão firmemente escrita na natureza humana que se deve dispô-la entre as verdades eternas e ninguém pode ignorá-la.66


  Consequência: ninguém pode prometer, sem engodo, alienar-se do direito do qual goza em todos os domínios67, nem se decidir a manter essa promessa, a menos que tenha um medo de um mal maior ou da esperança de um bem:


  suponhamos que um ladrão obrigue-me a lhe prometer entregar meus bens onde ele quiser. Como o meu direito natural é limitado unicamente pela minha potência, como mostrei, é certo que, se puder por alguma artimanha me livrar do assaltante, prometendo-lhe o que ele quiser, pelo direito natural me é permitido fazê-lo, ou, dito de outra forma, concluir astutamente o pacto que ele quiser. Ou então imaginemos que, sem intenção de fraude, prometi a alguém abster-me de qualquer alimento durante vinte dias e que, em seguida, veja que fiz uma promessa insensata e que não posso cumpri-la sem grandes danos68.


  Insisto: entre as fontes de Spinoza, neste passo, uma é certa: Maquiavel, nos Discursos Sobre a Primeira Década de Tito Livio (Livro 3, Capítulo 42): “não existe vergonha em violar as promessas arrancadas pela força. Serão rompidas sem desonra as convenções pelas quais se empenhou a nação todas as vezes que a força que a obrigou a contratá-la não existir mais”.


  No Tratado Político, pode-se ler que as relações entre os homens, ou a unidade em forma social, trazem o selo de origem das paixões. A piedade, ambição de glória, ambição de dominação, inveja.


  É uma coisa certa, com efeito, e em nossa Ética nós o demonstramos, que os homens são necessariamente submetidos a afecções, que são feitos de tal modo que sentem piedade por aqueles que vivem na desventura e inveja daqueles que vivem na ventura; que são mais levados à vingança do que à piedade; ademais, cada um deseja que os outros vivam de conformidade com sua própria compleição, aprovem o que ele próprio aprova e rejeitem o que ele próprio rejeita. De onde resulta, por quererem todos ser igualmente os primeiros, que eclodam conflitos entre eles, que eles se esforcem em esmagar uns aos outros, e que o vencedor se glorifique mais por ter triunfado sobre seu rival do que por ter conseguido para si mesmo algum bem. E, sem dúvida, todos estão persuadidos de que, ao contrário, seguindo os preceitos da religião, cada um deve amar seu próximo como a si mesmo, isto é, defender como seu próprio o direito de outrem; mas nós mostramos que essa persuasão possui pouco poder sobre as afecções. Ela triunfa, na verdade, quando se está a ponto de morrer, isto é, quando a doença venceu as paixões e quando o homem jaz inerte ou, ainda, nos templos, onde os homens não pensam em defender seus interesses; mas ela não tem eficácia perante os tribunais ou na Corte, onde seria mais necessário que a tivesse. Nós mostramos, além disso, que a razão pode muito bem conter e governar as afecções, mas vimos, ao mesmo tempo, que o caminho que a razão ensina é muito difícil; aqueles que, por consequência, persuadem-se de que é possível levar a multidão ou os homens ocupados com os negócios públicos a viver segundo os preceitos da razão, sonham com a idade de ouro dos poetas, isto é, se comprazem com a ficção.69


  As paixões que definem a política têm origem comum naquilo que Alexandre Matheron chama, seguindo o próprio Spinoza, “imitação afetiva”, deduzida na Ética. O item imediatamente anterior à Proposição XXVII refere-se ao orgulho, alegria que nasce do fato de que um indivíduo se estime de modo mais do que o justo, considerando-se melhor do que é. Aliás, o orgulho é definido como delírio, porque nele o homem sonha com os olhos abertos. Nele o indivíduo julga poder tudo o que abarca a sua imaginação. A partir daí, Spinoza diz que “se imaginamos que uma coisa semelhante a nós, e que a respeito da qual não experimentamos qualquer afeição, prova algum afeto, então, por isso mesmo, experimentamos uma afecção similar”70. Para demonstrar essa tese, Spinoza indica que as imagens são afecções do corpo humano, cujas ideias nos representam os corpos externos como se fossem presentes a nós. Essas ideias envolvem a natureza de nosso corpo e ao mesmo tempo (simul) a natureza presente de um corpo exterior. Se a natureza de um corpo exterior é semelhante à de nosso corpo, a ideia do corpo exterior que imaginamos envolverá uma afecção de nosso corpo semelhante à do corpo exterior. Por conseguinte, se imaginarmos alguém semelhante a nós afetado de alguma afecção, essa imaginação envolverá uma afecção semelhante de nosso corpo. Pelo próprio fato de imaginarmos que alguma coisa semelhante a nós experimenta alguma afecção, experimentamos uma afecção semelhante à sua. Se, ao contrário, odiássemos uma coisa semelhante a nós, experimentaríamos, na medida de nosso ódio, uma afecção contrária e não semelhante à sua. E no Escólio:


  Essa imitação das afeições, quando ocorre com respeito a uma tristeza, chama-se comiseração (ver Escólio da Proposição XXII); mas se for a respeito de um desejo, torna-se emulação, que outra coisa não é senão o desejo de uma coisa engendrada em nós por aquilo que imaginamos que outros seres semelhantes a nós têm como desejo”71.


  A imaginação opera no mimetismo social e político:


  Com efeito, se quando estão em situação de medo produzir-se um incidente que lhes recorde um bem ou um mal passados, pensam ser o anúncio de uma saída feliz ou infeliz e, por tal razão, embora cem vezes enganados, o chamam de um presságio favorável ou funesto. Que lhes aconteça agora de ver com surpresa algo de insólito, creem ser um prodígio [prodigium] manifestando a cólera dos deuses ou da suprema Divindade; desde então, não conjurar esse prodígio com sacrifícios e votos torna-se uma impiedade a seus olhos de homens sujeitos à superstição e contrário à religião. Desse modo, forjam inúmeras ficções e, quando interpretam a Natureza, nela descobrem milagres, como se ela delirasse com eles.”72


  Se a imitação é regra política, social e religiosa, resta o problema da dissidência, o famoso caso da heresia. O debate no século anterior ao de Spinoza, sobretudo entre católicos e protestantes, gira ao redor do direito que teriam os crentes de uma ou outra igreja de queimar os dissidentes. A fogueira, portanto, é o limite da imitação, pois ela separa os que, nas outras seitas, devem ser mortos. O Estado deveria aceitar semelhante mimetismo assassino? Os humanistas, de modo geral, ao contrário dos líderes da reforma e do catolicismo, negavam tal possibilidade. E aqui temos uma chave preciosa para entendermos o que diz Spinoza na mesma obra:


  Até o presente, nossa preocupação foi a de separar a filosofia da teologia e mostrar a liberdade de filosofar que a teologia reconhece a todos. [Quare tempus est ut inquiramus quousque haec libertas sentiendi, etqua eun usquisquesentit, dicendi in optima Republica se extendat.] É tempo agora de nos perguntarmos até onde deve se estender, no melhor dos Estados, essa liberdade deixada ao indivíduo de pensar e dizer o que pensa. Para examinar essa questão com método, é-nos preciso esclarecer a questão dos fundamentos do Estado e, em primeiro lugar, tratar do Direito Natural do indivíduo, sem ter em vista, para começar, o Estado e a religião.73


  E temos a questão do direito natural,


  as regras da natureza de cada indivíduo, regras segundo as quais concebemos cada ser como determinado a existir e a se comportar de uma certa maneira. Por exemplo, os peixes estão determinados pela natureza a nadar, e os grandes a comer os pequenos; por conseguinte, os peixes aproveitam a água e os grandes comem os pequenos, em decorrência de um direito natural soberano [summonaturali jure]. De fato, é certo que a natureza, considerada absolutamente [absolute], tem direito soberano [jus summum] sobre tudo[omnia] que se encontra em seu poder [potentia]; isso quer dizer que o direito de natureza estende-se também até onde se estende sua potência, pois o poder da natureza é a própria potência de Deus, que tem sobre todas as coisas um direito soberano [naturae enim potentia ipsa Dei potentia est, qui summum jus ad omnia habet]. 74


  Agora precisamos dar toda atenção às linhas de Spinoza:


  Mas não estando o poder universal da natureza fora da potência de todos os indivíduos [individuum], tomados em conjunto, segue-se daí que cada indivíduo tem um direito soberano[jus summum] sobre o que está em seu poder; dito de outra forma, o direito de cada um estende-se até onde se estende a potência determinada que lhe pertence. E sendo a lei suprema da natureza a de que cada coisa se esforce em perseverar em seu estado, na medida em que ele nela está, e isso sem considerar qualquer outra coisa, mas apenas ela mesma, segue-se que cada indivíduo tem o direito soberano de perseverar em seu estado, quer dizer, existir e se comportar como lhe é naturalmente determinado a fazer.


  Não reconhecemos aqui qualquer diferença entre os homens e os demais indivíduos da natureza, não mais do que entre homens dotados de razão e outros que ignorem a verdadeira razão; entre os imbecis [fatuos], os demente e pessoas de espírito são. 75


  O preceito jurídico que une os indivíduos, simultaneamente, tem fundamento epistemológico e político. Vejamos a Ética:


  Tais são os princípios da mente, sem relação com a existência do corpo, que me propus considerar. Por eles e pela Proposição XXI, parte I, e ainda outros, aparece que nossa mente, na medida em que compreende, é um modo eterno de pensar, determinado por um outro modo eterno de pensar, e assim ao infinito, de maneira que todos eles, simultaneamente, constituem o intelecto eterno e infinito de Deus.76


  Reparemos: as mentes, quando consideradas simul e na totalidade (omnia), constituem o intelecto divino. Algo próximo ocorre com o Estado e a soberania. Quando todos são reunidos, simul, temos a soberania e o Estado. Mas cada indivíduo entra na reunião, pois sem cada um o todo não tem sentido. E na Ética (Parte II, Proposição XLIII, Demonstração): “Quem tem uma ideia verdadeira sabe ao mesmo tempo (simul) ter uma ideia verdadeira e não pode duvidar da verdade do seu conhecimento”.


  Do ponto de vista epistemológico, o simul é fundamental. Sabemos que para Spinoza a “verdade é índice de si mesma e do falso”. O que é uma ideia verdadeira? É a adequada em Deus, explicada pela natureza da mente humana.


  E também sigamos o que diz a Ética (Parte II, Proposição XL): todas as ideias que, na mente, se seguem de ideias que nela são adequadas, são igualmente adequadas. O que nos conduz para as noções comuns (notionum, quae communes vocantur). Elas são os fundamentos de nossa capacidade de raciocínio. Os termos ditos transcendentais, tais como ente (ens), coisa (res), algo (aliquid), surgem porque o corpo, limitado, é capaz de formar certas imagens distintas e simultâneas (simul). Mas ele pode fazer tal coisa apenas em certo número preciso de imagens (Parte II, Escólio da Proposição VII). Se tal número é ultrapassado, as imagens começam a se confundir. E se ele for muito ultrapassado, todas as imagens se confundirão inteiramente.


  Se a imaginação política ultrapassa o número, ela pode tender, diremos, a fundir todos os indivíduos diferentes numa só massa confusa, o todo estatal ou social, onde imperaria o universal abstrato, para usar a língua de Hegel e de Marx. O uso do imaginário sem limites pode ser o que chamamos ideologia. Para Macherey, citando Spinoza, não temos a “essência do corpo apreendida em geral e de maneira indeterminada”, como algo abstrato (por exemplo, o “Homem” de Feuerbach), mas da “essência deste ou daquele corpo humano, considerado em seu ser próprio e determinado, e, pode-se dizer, individuado”77. Vejamos também o que adianta a Ética:


  A mente e o corpo são uma só e mesma coisa, concebida ora sob o atributo do pensamento, ora sob o da extensão. Donde vem que a ordem ou encadeamento das coisas é o mesmo, seja a natureza concebida sob um ou outro atributo. Consequentemente, a ordem das ações e das paixões de nosso corpo concorda com a ordem das ações e das paixões da mente.78


  Somos, simultaneamente, pensamento e corpo, não um depois do outro, ou um ao lado do outro, ou um abaixo ou acima do outro. Como todos integramos ao mesmo tempo a divindade ou a natureza, a conclusão política é imperativa: a democracia, de fato, é o mais natural de todos os regimes. Claro que os sistemas de pensamento opostos à democracia, como o nazismo, recusam a simultaneidade livre dos indivíduos, tese essencial à filosofia spinoziana. Do imaginário ao pensamento, deste aos corpos, o ato simultâneo forma a natureza, a sociedade, o Estado. Negar tal elemento é instituir regimes de servidão sem saída.


  Importa sublinhar o simul entre pensamento e corpo, indivíduo e coletivo, entes e Deus. A causa da minha insistência reside em leituras de Spinoza, feitas por teóricos que negam as teses do Tratado Teológico Político e do Tratado Político sobre a liberdade individual e as formas de Estado neles ancoradas. É o caso de Carl Schmitt, autor estratégico para a justificação jurídica do totalitarismo, hoje em grande voga nas áreas políticas ligadas ao direito. A crítica de Schmitt incide sobre uma divisão entre “exterior” e “interior” no pensamento de Spinoza. Ora, como vimos, não subsiste nos textos spinozianos nenhuma divisão entre “interior” (pensamento) e “exterior” (corpo). Ambos são unidos, simul.


  Indica um comentador italiano de Spinoza (Tiziano Salari, em “Spinoza e il mimetismo del desiderio”)79 a grande superioridade da intuição spinoziana sobre as cartesianas paixões da alma, a de sujeitar as paixões, que eram discutidas como separadas uma da outra, a um princípio unificador: o desejo (cupiditas), como “a própria essência do homem, enquanto ela é concebida como determinada a fazer algo por um afeto qualquer, dado nela”. Desejo é o apetite com consciência de si mesmo, é o fazer coisas que sirvam para a conservação de si. (Ética, Parte III, Definição das Afecções). O mimetismo do desejo funda a comunidade política e nesta fundação o medo adquire relevo. Segundo Lucia Nocentini, em “I fondamenti naturali della civitas: La concezione spinoziana dello Stato, individuo di individui”, a união estatal forma uma individualidade, só distinta das individualidades que a compõem em quantidade e força. O indivíduo Estado (Imperium) e o complexo da individualidade político-social (Civitas) se enlaçam segundo um duplo relacionamento. Ao mesmo tempo que as subjetividades concretas determinam a existência do Estado e do setor governante e institucional, segundo uma linha ascendente, de modo paralelo os institutos descem até às subjetividades concretas segundo uma comunicação biunívoca, de cujo equilíbrio dependem a sobrevivência e a estabilidade de todo o corpo social.


  Há uma relação de simultaneidade: para conservar a si mesmos os indivíduos precisam uns dos outros; devem, pois, ser conduzidos, através da busca de seus próprios interesses, a desejar a conservação do Estado80. Sua constituição natural, diz Spinoza, conduz os homens a procurar apaixonadamente o interesse próprio e a julgar a justiça das leis com parcialidade, segundo elas contribuam ou não para preservar o crescimento de seus bens. Sabe-se também que eles só se tornam campeões da causa alheia na medida em que acreditam, por esse meio, defender seus próprios negócios. E reciprocamente o Estado, para se conservar, deve tender a conservar os indivíduos, garantindo-lhes a segurança que é a condição fundamental da obediência cívica: em um Estado dominado pela anarquia, ou sujeito à potência dos seus inimigos, desaparece a lealdade (Tratado Político, X, 9-10). Em verdade, se um corpo político pode assegurar sua eterna conservação, diz Spinoza, quando analisa a aristocracia, será necessariamente aquele cuja legislação, uma vez estabelecida sob forma conveniente, permanece protegida contra todo atentado. Pois a legislação é a alma do Estado. Se ela dura, o Estado, por seu lado, preserva-se. Ora, qual deve ser a legislação para resistir a todas as mudanças? Ela deve se apoiar ao mesmo tempo sobre a razão e sobre a disposição apaixonada própria aos humanos. Se ela só tivesse o sustento da razão, seria fraca e sucumbiria facilmente. Jogo das paixões. Um sentimento é vencido por outro.


  Pois não há afecção que não possa ser vencida por uma afecção contrária; o medo da morte é visivelmente vencido amiúde pelo apetite do bem de outrem. Àqueles que se apavoram à vista do inimigo, nenhum outro temor pode detê-los: eles se jogam na água, se precipitam no fogo para escapar ao ferro do inimigo. Por mais bem regrada que seja a Cidade, por excelentes que sejam suas instituições, nos momentos de desgraça, quando todos, como ocorre, são tomados de terror e pânico, então todos se rendem ao único partido a que o medo se acomoda, sem se preocupar nem com o futuro nem com as leis, todos os semblantes se voltam para o homem que as vitórias trouxeram à luz. Colocam-no acima das leis, prolongam seu poder (o pior dos exemplos), confiam-lhe toda a coisa pública. É isso que causou a perda do Estado romano. Para responder a esta objeção, eu digo em primeiro lugar que, numa República bem constituída, um terror assim nunca aparece, a não ser por uma justa causa; semelhante terror, semelhante perturbação só podem proceder de uma causa contra a qual toda prudência humana é impotente.81


  O corpo político, como os demais corpos vivos, é sujeito a coisas externas e à instabilidade interna. Essas ações podem aumentar o seu conatus ou diminuí-lo. Este é o tema do Capítulo X do Tratado Político.


  Segundo Lucia Nocentini, que mencionei acima82, todas as causas possíveis das crises políticas são conduzidas, em geral, a exemplo de Maquiavel, ao distanciamento e separação diante do principio originário constitutivo. É a perda ou acréscimo de elementos ao corpo político que produzem o desequilíbrio ou reequilíbrio do todo.


  A primeira causa possível é aquela que observa o agudíssimo florentino [Maquiavel] em seu Discurso Sobre o Terceiro Livro de Tito Lívio: em um Estado, todos os dias, assim como no corpo humano, há certos elementos que se associam a outros, e cuja presença requer, de vez em quando, tratamento médico; é, portanto, necessário, diz ele, que, às vezes, uma intervenção reconduza o Estado aos princípios sobre os quais ele foi fundado.


  O trecho de Maquiavel citado por Spinoza83 assume claramente a metáfora médica para manter a saúde do corpo político. Mais particularmente, o florentino retoma o enunciado que diz quod quotidie aggregatur aliquid, quod quando que indiget curation (“Que se acumula cada dia algum humor maligno o qual, de tempos em tempos, precisa ser purgado”). No décimo Capítulo do Tratado Político são especificadas as causas possíveis da desagregação dos organismos políticos. A crise estatal não é definida unilateralmente face aos cidadãos, mas, sobretudo, diante da legitimidade do mando, a partir do metron trazido pelo consenso. A vida do Estado só vale na medida em que simultaneamente valem a vida dos que o compõem, esta é a sua razão de ser, esta é a soberania do corpo social. Quanto mais ampla a alegria, mais diminui o medo. A democracia efetiva é, de fato, o único remédio eficaz contra o pavor mútuo dos indivíduos. Essa é a grande réplica de Spinoza ao pensamento dos que, a exemplo de Hobbes, multiplicam o pânico e a insegurança, por força de reprimir a liberdade pública dos cidadãos.


  Quais paixões entram, portanto, em jogo no espaço político, quando este último se instaura? A piedade, a ambição da glória, a ambição do domínio e a inveja. Todas possuem uma origem comum: a imitação afetiva, cuja dedução encontra-se na parte III da Ética84. Quando imaginamos – como já vimos, a imaginação possui estatuto privilegiado na política de Spinoza85 – que um ser igual a nós experimenta certo sentimento, também o experimentamos. Quando vemos alguém sofrer, partilhamos a sua dor e queremos aliviá-lo. Se o fazemos com sucesso, ele se alegra e nos alegramos com ele, ou melhor, nos alegramos com a imagem que está em nossa mente de que somos a causa de sua alegria. Tal sentimento é agradável e desejamos repeti-lo, o que nos joga na tentativa de sempre ajudar os outros. Aqui temos a base da busca incessante da glória, uma ambição primitiva. Mas se queremos ajudar, também queremos atingir nossa própria felicidade. E isso pode ser algo contraditório. Entre os desejos dos demais e os nossos, imaginamos que os últimos são eminentes. Assim, de pessoas que fazem o bem aos outros desejamos, como segundo passo, convertê-los aos nossos desejos e tentamos obrigá-los a gostar do que gostamos e odiar o que odiamos. A ambição de glória se transmuta em ambição de mando, com a sua corrente de males como a intolerância, o pior deles na vida em comum. Se não conseguimos dobrar o desejo alheio em proveito do nosso, passamos a odiar quem assim resiste a nós. Se conseguimos vencê-lo, caso ele se aproprie de uma coisa que prezamos e se alegre com isso, desejamos a sua posse para nós mesmos e dele retirar o gozo. Estamos jogados em plena inveja, a qual se manifesta, sobretudo, nas matérias econômicas. Quando conseguimos privar o indivíduo dos bens que invejamos, ele se entristece, temos dele piedade e o círculo das paixões recomeça, definindo cada vez mais ódio, inveja, desejos em relações complexas, que se tornam como que elementos a priori de uma vida comum. A quantidade de paixões em jogo na política obscurece alguns fatos essenciais para a manutenção da república, e nela a racionalidade ocupa lugar mínimo.


  Se a corrente apaixonada conduz ao inferno da intolerância, da inveja, do mandonismo, o único passo eficaz para atenuar o círculo enunciado acima, e que permite entender a instauração pública, também se encontra na paixão. Os indivíduos concordam em viver na comunidade porque todos têm medo. Esse ponto é comum em Hobbes e Spinoza86. O medo impulsiona, no plano da imitação afetiva, as pessoas a se indignarem ao perceber que alguém prejudica um ser que é seu igual. Sentimos indignação por mimesis dos sentimentos da vítima, como vimos acima. Se no estado de natureza um homem sente fome, um ou vários, por piedade ou ambição de glória, o ajudam. Se o auxílio é eficaz, a piedade ou a ambição de glória se transformam em dominação e inveja. Define-se melhor a agressividade. E os que enxergam essa agressividade se indignam e começa o ciclo das indignações que movem os indivíduos. Nele, ou alguém é visto como vítima da agressão ou agressor que merece indignação. Neste circuito violento cada um teme o outro e quer obter ajuda de todos os demais. O limite do círculo encontra-se na esperança de todos no auxílio do coletivo inteiro contra seu direto agressor ou suposto inimigo. Assim, todos imaginam que instaurar uma potência coletiva possibilita o seu melhor socorro.
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